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Recurso n2: 63.042 — PIS DEDUÇÃO — EX: DE 1985

Recorrente: GUMACO INDOSTRIA. E COMÉRCIO LTDA .

Recorrida	 DRP. EM SÃO PAULO — (SP)

DECORRÊNCIA - PIS-DEDUÇÃO - Em se tra
tando de contribuição deduzida do ira=
posto de renda devido, o lançamento
para sua cobrança é reflexivo e, as-
sim, a decisão de mérito prolatada no
processo principal constitui prejulga
do na decisão do processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presente autos de re

curso, interposto por GUMACO INDCSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

•

Acordam os Membros da Primeira Câmara dó Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento'

ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar'

o presente julgado.

a as Ses,6es(DF), em 04 de dezembro de 1991
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MAR	 '	 — PRESIDENTE

/
CARLOS ALBE P - n GONCALVES NUENS - RELATOR
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VISTO EM AFONS ,5- CEL'.0 FERREIRA D AMPOS - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: Á -

	

1,h._ .::91	
DA NACIONAL

-	 -

Participaram,ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselhei

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CEL—
SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÉ'

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. \'À
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MgCUPSO N9: 63.042

AÇORDiON2 : 101-82.468

RECORRENTE: GUMACO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO 

1

1GUMACO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., qualificada nos au-

tos, manifesta recurso a este Colegiado contra a decisão do Sr. 	 i
1Delegado da Receita Federal em São Paulo (SP), aue manteve o auto 1

de infração de fls. 11, aue lhe cobra o valor do PIS-DEDUÇÃO do

imposto de renda lançado de ofício, no exercício de 1985, no pro-
cesso n9 10880-013.937/89-81.

Impugnou a exigência, alegando Que o lançamento em tela

é decorrencial e, por isso, reitera aaui os argumentos expendidos

na imnugnação da exigência do nrocesso principal.	 1

A autoridade recorrida, tambêm atenta ao principio da

decorrência ao jul gar o litígio, manteve o auto de infração.

Na face impugnatõria, a empresa reitera as alegações 1
apre .sentadas na defesa, interposta no processo principal.

O recurso n9 98.873 interposto pela pessoa jurídi a J
foi provido como faz certo o Ac. n9 101-82.220. ., a

_IAÉ o relatOrio. (in
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AcOrdão n9 101-82.468

VOTO

Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo'

conhecimento.

Tratam os presentes autos de cobrança do PIS-De

duçâo que é um simples destaque do imposto de renda devido pela em-

presa (Lei Complementar n9 07, de 07.09.70, art. 39, "a", § 19, c/c

Resolução C.M.N n9 174 de 25.02.71, art. 49, "a", § 29).

Desta forma, é inquestionável a relação de de-

pendência do lançamento do PIS-Dedução ao destino dado ao lançamen-

to do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo ma-

tri, reconhecendo ou não a ocorrência do fato econOmico que justifi

cou o lançamento decorrencial, constitui, assim, prejulgado no jul-

gamento do processo reflexivo, em razão da íntima relação de causa'

e efeito existente entre eles.

	

Impõe-se por tal fato ajustar-se a . decisão do	 -

processo reflexivo ao decidido no processo principal, excluindo-se'

•da exigência o valor lançado como reflexo.

Nesta ordem de juizos, dou provimento ao recur-

so.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR.
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